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CIDES-LESTE




	CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL DO LESTE DE MINAS - CIDES-LESTE
Avenida Moacir de Matos, nº 362, Centro, Caratinga/MG.
CNPJ 12.963.113/0001-71



	EDITAL 


PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 005/2017
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL “SRP“ Nº 002/2017
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL DO LESTE DE MINAS - CIDESLESTE, por meio de seu Pregoeiro, designado por ato normativo próprio, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que está realizando licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste edital e seus anexos, em consonância com as Leis Federais 10.520/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores, e demais legislações aplicáveis.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos deverão ser entregues até as 13:15h (treze horas e quinze minutos), horário local, do dia 04 DE OUTUBRO DE 2017, no Setor de Licitação do CIDES-LESTE, situado na Avenida Moacir de Matos, nº 362, Centro, Caratinga/MG. A abertura desta licitação ocorrerá no dia 04 DE OUTUBRO DE 2017, às 13h30minh (treze horas e trinta minutos) do horário local, dando-se início ao certame com a fase de credenciamento.

Quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (33) 3321-1172.

	1 - DISPOSIÇÃO PRELIMINAR


1.1. O Pregão presencial será realizado em sessão pública em todas as suas fases.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do CIDES-LESTE.

INFORMAÇÕES IMPORTANTES:

· Entrega dos envelopes e Credenciamento: 13h15minh.

· Abertura da sessão e julgamento: 13h30minh.

	2 - DO OBJETO


2.1.  É objeto do presente certame o registro de preços para futuras e eventuais contratações, objetivando a EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA, TRANSPORTE E TRÂSNSITO, SANEAMENTO BÁSICO, PROJETOS DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, PROJETOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E EXTENSÃO DE REDE, CONSULTORIA TÉCNICA PARA CAPTAÇÃO, APROVAÇÃO E LIBERAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS, LIMITADOS AO VALOR ESTIMADO DE R$ 2.000.000,00 (DOIS MILHÕES DE REAIS), sendo que os serviços licitados neste pregão serão executados conforme as necessidades da administração dos Municípios integrantes do Consórcio, e os valores dos serviços foram estimados de acordo com pesquisa de mercado realizada pelo consórcio e repassados para o Pregoeiro.
	3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO


Poderão participar desta licitação:

3.1. Empresas que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Presencial.

3.2. As empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes na elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.

3.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Item 8.

3.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, e;

d) Estrangeiras que não funcionem no País.

	4 - DO CREDENCIAMENTO


4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual devera identificar-se junto ao Pregoeiro quando solicitado, exibindo os respectivos documentos para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

A. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de: 

*Cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do procurador e de todos os sócios da empresa;

*Procuração (com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma reconhecida ou Carta de Credenciamento;

*Cópia do Contrato social da empresa e todas as suas alterações, se for caso, devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor;

*Declaração de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação. (Anexo IV);

*Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, assinada pelo Contador da empresa para obter os benefícios da Lei Complementar 123/2006. (Anexo V);

* DECLARAÇÃO de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. (Anexo VII);

Desta forma, o representante poderá assumir as obrigações decorrentes de tal investidura.

B. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, faz-se necessário o credenciamento através de:

*Copia da cédula de identidade ou documento equivalente do sócio-gerente, diretor ou proprietário e de todos os sócios da empresa;

*Cópia do Contrato social da empresa e todas as suas alteração, se for caso, devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor;

*Declaração de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação. (Anexo IV);

* Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, assinada pelo Contador da empresa para obter os benefícios da Lei Complementar 123/2006. (Anexo V);

* DECLARAÇÃO de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. (Anexo VII);

Desta forma, o representante poderá assumir as obrigações decorrentes de tal investidura.

4.1.1. Os documentos mencionados no item anterior deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão.

4.2. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02, ou seja, fora dos envelopes lacrados.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.4. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.1 (A e B) não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

4.4.1. Empresas que apenas enviarem suas propostas e que não desejarem credenciar representante, deverá apresentar, fora dos envelopes de proposta e habilitação, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte que desejem usufruir dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar, ainda, a Declaração de Microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo Contador da empresa, de acordo com o Anexo V.
4.5. Os documentos usados no credenciamento poderão ser usados para fins de habilitação, não sendo necessária sua duplicação.

	5 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES


5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.

5.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, os representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) entregará (ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes.

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá conter expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS

CIDES-LESTE - DEPT° DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2017
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

ENVELOPE “02” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CIDES-LESTE - DEPT° DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2017
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

5.5. Inicialmente, será aberto o ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS, e após a rodada de negociações, o ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

	6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS


6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa, devendo ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante.

6.2. Deverá constar a razão social da licitante, nº. do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se possível, nº. da conta corrente, agência e respectivo banco;

6.2.1. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não conste, será considerado o prazo de 60 dias.

6.2.2. Os valores descritos nas propostas são preços máximos, sendo que o valor a registrar será definido por ocasião da abertura das propostas de preços e dos lances ofertados, sendo vencedora a licitante que, após os lances, ofertar o objeto pelo menor preço.

6.2.3. O objeto licitado será executado mediante Autorização expedida pela Secretaria Municipal de Administração, conforme CLÁUSULA QUARTA DO ANEXO II.

6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, transporte, frete, entrega, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais;

6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

6.7. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

	7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio;

7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL;

7.4. Mediante propostas apresentadas, o Pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente.

7.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, a Pregoeiro classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita;

7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

7.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital;

7.10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para o devido registro de preços;

7.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço GLOBAL, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

7.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

7.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

7.15. Nas situações previstas nos subitens 7.10, 7.11 e 7.14, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

7.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, e ata constando as marcas e os valores registrados para efeito de homologação, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro e os licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito.

	8 - DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO


8.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

c) inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Cédula de identidade e CPF dos sócios da empresa;

8.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) (emitida via internet); 

b) prova de regularidade relativa para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) prova de regularidade a Seguridade Social (CND/INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT).

e) Alvará de localização e funcionamento;

8.3.  Qualificação Econômico-Financeira:

8.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, não superior a 60 dias da data designada para o julgamento do certame.

8.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta de preço.

a) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices:

Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,00 obtido pela fórmula:

 ILC=        Ativo        
     Passivo Circulante
Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,00 obtido pela fórmula:

ILG = Ativo Circulante + Relizável a longo prazo

     Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
Índice de Endividamento igual ou inferior a 1,00 calculado pela fórmula:

IE = Passivo Circulante + Exígivel a longo prazo
                  Ativo total
Onde,

AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante

RLP= Realizável À Longo Prazo ELP= Exigível A Longo Prazo AT= Ativo Total

a.1) As  empresas  Licitantes  deverão  apresentar  memória  de  cálculo utilizados, assinados pelo Contabilista da empresa com a indicação do CRC;
dos
índices
8.4 – Documentos Complementares

a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93. (Modelo VI).

8.5
Qualificação Técnica
8.5.1
Comprovante de Registro e Quitação da Empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), sendo inválida a Certidão do CREA que não apresentar rigorosamente a situação atualizada, conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA;

•
O registro no CREA e no CAU terá que ser obrigatoriamente de atividades pertinentes ao objeto licitado;

8.5.2
Comprovante de Registro e Quitação do Responsável Técnico da empresa, junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo). Será inválida, a certidão que não apresentar a situação atualizada, conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA;

8.5.3
Atestados em nome da licitante, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado das devidas certidões do CREA, que comprovem a realização de serviços similares, compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do presente edital.

8.5.4
Comprovação da CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL, através de atestados apresentados juntos ou em separados contendo:

•
Revisão, readequação, detalhamento, complementação e execução de projetos executivos de infra-estrutura urbana e viária, pavimentação, drenagem de águas pluviais com macro e micro drenagem;

•
Estudos e levantamentos topográficos;

•
Projetos Executivos de Equipamentos públicos contemplando: a área de educação, saúde e lazer.
•
Projetos de recuperação arquitetônica e urbanística de espaços e Monumentos Públicos, tombadas pelos Órgãos curadores do patrimônio histórico municipal ou estadual ou federal.

•
Projeto de Sistema de Abastecimento de Água completo, estação de tratamento, adutoras de agua bruta e tratada, distribuição, reservatórios (metálico e/ou de concreto), EEAT e ou EEAB.

•
Projeto Executivo de Sistema de Esgotamento Sanitário com as seguintes unidades estação de tratamento convencional em concreto, tratamento preliminar, UASB, filtro percolador e de cantador secundário, desidratação de lodo, tratamento do biogás.

•
Comprovação de gerenciamento para aprovação de projetos, junto a entidades financeiras oficiais município, estado e/ou união;

•
Elaboração de estudos de licenciamento ambiental para saneamento básico 

8.5.5
 Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente profissional de nível superior devidamente reconhecido pela Entidade Competente detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes a estas, exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação;

8.5.6
Indicação de aparelhamento técnico adequado e disponível para a realização do Objeto da Licitação, bem como, da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica, que se responsabilizará pelos trabalhos.

	9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO


9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital, mediante Protocolo junto ao Setor de Licitações do CIDES LESTE.  

9.2. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9.4. Na ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

9.5. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da lei 8.666/93.

	10 - DOS RECURSOS


10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não será efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

10.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede do CIDES-LESTE. 

	11 - DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS


11.1. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.º 8.666/93, a Ata de Registro de Preços referente ao fornecimento do objeto será formalizada e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório, conforme anexo II.

11.2. A Ata de Registro de Preços (anexo II) será elaborada pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio e devidamente assinada após a homologação, onde os vencedores terão o prazo de 05 (cinco) dias para a assinatura da mesma. 

11.3. É facultado ao Pregoeiro, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão Presencial, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

11.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato que poderá ser firmado, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo CIDES-LESTE, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

	12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeitará o FORNECEDOR a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:

a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento);

b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso.

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a PMI-MG poderá, garantida prévia e ampla defesa, aplicar ao FORNECEDOR multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades:

12.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o CIDES-LESTE, por prazo de até 02 (dois) anos, e,

12.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal.

12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar a documentação ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, o CIDES-LESTE solicitará o seu descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.5. A multa, eventualmente imposta ao FORNECEDOR, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso o FORNECEDOR não tenha nenhum valor a receber deste Órgão da Prefeitura Municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Prefeitura proceder à cobrança judicial da multa.

12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Prefeitura Municipal.

	13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


13.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas por dotações orçamentárias específicas de cada Município.
	14 - DO PAGAMENTO


14.1
Os recursos financeiros para suportar a eficácia do presente objeto, serão atendidos por verbas, constantes do orçamento vigente de cada município contratante.

14.2
O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado em parcelas mediante apresentação de Nota, acompanhada da medição aprovada pela fiscalização com aceite da contratante.

14.3
A Contratada deverá apresentar Documento Fiscal e depois de comprovada a prestação do serviço licitado nas condições exigidas, o pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos da data do documento fiscal apresentado.

14.4
Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

I
cópia da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica;

II
Certidão Negativa de Débitos junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS

III
Certificado de Regularidade do FGTS, sempre que vencido o prazo de validade;

IV
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – Lei Federal 12.440/2011.

14.5
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

14.6
Os preços contratuais, constantes na planilha de orçamento e relativo à execução das obras, serviços e fornecimento de materiais e equipamentos, são fixos e irreajustáveis.
	15 - DO ACOMPANHAMENTO/DA FISCALIZAÇÃO/DA EXECUÇÃO


15.1. Os serviços designados no objeto desta licitação serão acompanhados e fiscalizados pela Secretaria Municipal de Obras, na condição de representantes do Município.

15.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses com vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviços pelo CIDES-LESTE

15.3
A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para celebrar o referido contrato, do qual farão parte o Edital, incluídos os seus Anexos, e as respectivas propostas. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 17 deste Edital.

15.3.1 A licitante vencedora deverá Providenciar no prazo de 10 (dez) dias úteis, o “Visto para Execução” de serviço de engenharia no CREA/MG, no caso da Contratada ser registrada no CREA de outra unidade da federação. Caso os serviços se estenda por mais de 60 (sessenta dias) deverá ser providenciado o respectivo registro perante o CREA/MG;

15.4
Se a licitante vencedora não assinar o contrato no prazo estabelecido, é facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para o objeto desta licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.
15.5
No ato da assinatura do contrato o licitante adjudicatário deve apresentar a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica da Obra.

15.6
O contrato a ser firmado com a licitante adjudicatária incluirá as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos, necessárias à fiel execução do objeto desta licitação.

15.7
O setor competente para fiscalizar o objeto desta licitação será a Secretaria Municipal de Obras de cada município, juntamente com o engenheiro responsável que será designado para tal finalidade, observados os artigos 67 e 73 a 76, da Lei Federal no 8.666/93.

15.8
Na ocorrência de atrasos na prestação dos serviços, o CIDES-LESTE poderá aplicar as penalidades previstas neste instrumento convocatório.

15.9
O CIDES-LESTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.
15.10. LOCAL DE ENTREGA: Os projetos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Obras, em duas vias, carimbados e assinados pelo engenheiro responsável, e as obras, nos seus devidos locais, sendo que a CIDES-LESTE não se responsabiliza pela guarda de materiais a serem empregados nos serviços.

15.11. Todo material/serviço deve estar em quantidade e dentro das características solicitadas, e nos padrões das Normas ABNT, sob pena de devolução sem pagamento da Nota Fiscal correspondente, nem do frete de entrega e de retorno, ou outra despesa qualquer.

	16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


16.1. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

16.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

16.2.1. A anulação do procedimento induz à do contrato.

16.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do FORNECEDOR de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento da Ata de Registro de Preços.

16.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local definido, e, novamente publicado.

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no CIDES-LESTE.

16.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

16.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO PRESENCIAL, por escrito, o Pregoeiro, devendo ser sido protocolizada no Setor de Licitações do CIDES-LESTE.

16.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e demais legislações aplicáveis.

	17 - DOS ANEXOS


17.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 

Anexo I. Termo de Referência.
Anexo II. Minuta da Ata de Registro de preços.

Anexo III. Modelo de carta de credenciamento.

Anexo IV. Modelo de declaração de cumprimentos dos requisitos de habilitação

Anexo V. Modelo de declaração de Microempresa e empresa de pequeno porte.

Anexo VI. Modelo de declaração que não emprega menores.

Anexo VII. Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação neste certame.

Anexo VIII – Modelo de Planilha de Formação de Preços
	18 - DO FORO


18.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Caratinga - MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  Caratinga/MG, 20 de Setembro de 2017. 

___________________________________

Davi Teixeira Marques

Pregoeiro 

ANEXO I

	TERMO DE REFERÊNCIA 


PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 005/2017
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2017
1. OBJETO:

1.1 - É objeto do presente certame o registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA, SANEAMENTO BÁSICO, PROJETOS DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, CONSULTORIA TÉCNICA PARA CAPTAÇÃO, APROVAÇÃO E LIBERAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS.
2. ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA 

São relacionados a seguir os estudos e projetos a serem desenvolvidos para os diversos empreendimentos sendo que, sempre que necessário: 

Deverão ser adotadas, em geral, as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, Departamento Nacional de infraestrutura de transportes – DNIT, SUDECAP – Superintendência de Desenvolvimento da Capital, URBEL – Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte, COPASA – Companhia de Saneamento de Minas Gerais e base de dados Geo referencial da Prefeitura contratante. Plano Diretor e particularmente, os itens apresentados a seguir, que se constituem no escopo básico. 

Infraestrutura Urbana

Compreende o conjunto de suportes e atividades que permitiu a implantação da cidade sua manutenção e crescimento estando ali contemplado vias de circulação de pedestres e veículos, pavimentadas ou não, praças parques, monumentos e jardins, áreas de cultura, lazer e esporte, saneamento básico (agua, esgoto, resíduos sólidos e drenagem), energia elétrica e iluminação pública, sistema de comunicação (áudio, vídeo e dados) e equipamentos públicos de prestação de serviços à população. É dentro deste espectro que os projetos deverão serem considerados. 

•
Estudos e projetos de melhorias do Sistema viário e modernização dos equipamentos de controle e racionalização do tráfego e transito (semáforo e radares eletrônicos de controle de velocidade e avanço de sinal), incluindo os estudos de áreas para estacionamentos privados para veículos de passeio e coletivos de turismo. 

•
Elaboração de estudos preliminares que antecedem as elaborações dos projetos compreendendo: Elaboração da carta geológica e geotécnica de aptidão urbana da sede do município, elaboração da carta aerofotogramétrica georeferenciada na escala 1:1000, estudos geológicos; levantamentos topográficos; estudos geotécnicos; estudos hidrológicos e hidráulicos, incluindo reuniões preparatórias com a população beneficiada, desenvolvimento do TTS – Trabalho Técnico Social, pesquisa no cadastro imobiliário municipal, projeto de desapropriação, cadastro técnico fotográfico. A carta geológica de aptidão urbana é um dos principais instrumentos de estudo do uso e ocupação do solo e será utilizada para revisão do Plano Diretor além de nortear o recadastramento dos imóveis do município. 

•
Estudos de licenciamento ambiental para obtenção das LP Licença Previa; LI Licença de Instalação, LO Licença de Operação e LOC Licença de Operação Corretiva, para o SES Sistema de Esgotamento Sanitário – PL, LI e LO e para o aterro sanitário – LOC em obediência a legislação vigente. Licenciamento ambiental do SES LP, LI e LO, e Aterro sanitário LOC  

•
Elaboração do Plano de Mobilidade urbana conforme previsto na legislação Federal, deverá ser incluindo os estudos de implantação dos modais de transporte nas suas diversas especificidade (faixas ou corredores exclusivos do transporte coletivo, ciclo faixas para bicicletas e ou ciclomotores, faixas ou corredores exclusivos para pedestres, estações de embarque de passageiros integradoras, anéis rodoviários de uso exclusivo). Atendimento a Lei nº 12.587/12 que institui a obrigatoriedade dos municípios terem o Plano de Mobilidade Urbana.

•
Diagnostico e Prognostico das concessões públicas, transporte, saneamento básico e unidades de prestação de serviço à população;

•
Diagnostico e Prognostico do SAAE para fornecer subsídios para Administração Municipal avaliar a formatação jurídica e administrativa atual e propor sua readequação e modernização com a universalização dos serviços, com sustentabilidade financeira para desonerar o orçamento do município e atender a legislação Federal de nº 11.445 – Lei Nacional de Saneamento Básico. Adequar o município a legislação vigente.

•
Elaboração do projeto de Ampliação e Melhorias do Sistema de Abastecimento de Agua na sede, distritos e comunidades rurais, atender a legislação Federal de nº 11.445 – Lei Nacional de Saneamento Básico. Adequar o município a legislação vigente.

•
Estudos e modelagem do tipo de prestação do serviço de limpeza pública, disposição de resíduos sólidos urbanos e quaisquer outros desta natureza, atender a legislação Federal de nº 11.445 – Lei Nacional de Saneamento Básico e 12.305 Lei Nacional de Resíduos Sólidos. Adequar o município a legislação vigente.

Projetos de Equipamentos Públicos

São considerados para efeito de projeto de novas unidades e/ou reforma e/ou readequação física como Equipamentos Públicos, edificações destinadas a prestação de serviços públicos próprias ou de terceiros, quadras, escolas, creches, unidade básica de saúde (UBS), unidade de pronto atendimento (UPA), centro de especialidade odontológica (CEO), academia da saúde, praças, parques, áreas verdes destinadas ao esporte, lazer e recreação dentre outros desta natureza.

3. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS E PROJETOS EM SUAS ALTERNATIVAS E FASES DE EXECUÇÃO 

Qualquer estudo ou projeto somente será iniciado após a emissão da "ORDEM DE SERVIÇO - OS" especifica contendo as informações mínimas necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços, devendo assim ser considerada:

1 - Especificação do objeto.

2 - A abrangência e o seu alcance social e/ou financeiro estimado.

3 - Enquadramento do objeto referente a orçamento e programa Municipal, Estadual, Federal ou Internacional e o agente financeiro. 

FASES DE EXECUÇÃO

1ª etapa - Conceituação geral do objeto com verificação das metas a serem alcançadas seu custo estimado e enquadramento nos Programas do Município, Estado, Governo Federal ou Organismos internacionais, ONU, OEA, BID, BM entre outros. Após análise e aprovação será iniciada a segunda etapa.

2ª etapa - Desenvolvimento dos estudos preliminares (topografia, geologia, hidrologia, cálculos, dimensionamentos planilha de orçamento e etc.) que comporão o Projeto básico. 

E levantamentos e compilação de dados e informações técnicas, sociais, administrativas, operacionais, jurídicas e de gestão que comporão O Relatório Técnico poderá ser um Diagnóstico ou Prognóstico ou um Parecer Técnico. Após análise e aprovação será iniciada a terceira etapa.

3ª etapa - Elaboração do Projeto Executivo. Apresentação de proposta de Solução para o Relatório Técnico / Diagnóstico / Prognóstico / Parecer Técnico.

ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 

Os estudos topográficos compreenderão as seguintes fases: 

•
Transporte de coordenadas, Transporte de referência de nível (RN), Implantação de poligonais de apoio, Levantamento planialtimétrico da faixa de domínio, Desenhos topográficos; 

Transporte de coordenadas 

A Projetista deverá executar os serviços de transporte de coordenadas, até o local do projeto, a partir dos (BDG) - Base de dados Geo referencial fornecidos pela Prefeitura. Estes marcos poderão ser implantados com utilização de equipamentos GPS geodésicos, desde que referenciados ao mesmo datum das plantas citadas e terão dimensões definidas pela Prefeitura.

Transporte de referência de nível 

As referências de nível a serem adotadas para transporte de cotas deverão as mesmas dos marcos oficiais utilizados no transporte de coordenadas. 

A Projetista deverá executar seu transporte até o local do projeto, através de nivelamento e contranivelamento geométrico utilizando nível, não se admitindo diferenças de fechamento superiores a 5 mm por quilômetro na operação. 

Implantação de poligonais de apoio para levantamento 

Poligonais eletrônicas deverão ser implantadas ao longo dos perímetros, longitudinalmente e internamente às áreas a serem levantadas. 

Em cada vértice dessas poligonais serão realizadas 03 (três) leituras angulares. As distâncias entre vértices serão obtidas eletronicamente na vante e na ré. 

Os vértices dessas poligonais deverão ser materializados com piquetões de madeira de seção 8x8cm, com um prego no centro, e comprimento que permita mantê-lo firme no terreno. 

Todos os pontos materializados das poligonais deverão ser nivelados e contra- nivelados geometricamente. 

Essas poligonais quando fechadas entre si e / ou nos marcos de apoio deverão ter as seguintes tolerâncias mínimas de fechamento: 

•
Linear - 1:10.000; 

•
Angular, medida em segundos:  10. n, onde n é o número de vértices; 

•
Altimétrica, medida em milímetros:  5. k, onde k é a extensão em quilômetros. 

•
Levantamento planialtimétrico da faixa de domínio 

Todo o levantamento da faixa necessária ao projeto será feito por irradiação de pontos, com o emprego de Estação Total. 

Este levantamento terá como base de partida os marcos / RN's da poligonal de apoio previamente implantados ao longo do trecho do projeto. Quando necessário, deverão ser implantadas poligonais secundárias para permitir o perfeito cadastramento da faixa. Estas poligonais deverão ser fechadas, obedecendo as mesmas tolerâncias do transporte de coordenadas de referência de nível. 

Os elementos que deverão ser coletados são: pontos no terreno para definição do relevo, edificações, cercas limites, redes de drenagem pluvial e esgotos sanitários (cotas de topo e profundidades de PV's e caixas, diâmetro da tubulação, tipo de material, cotas das geratrizes inferiores das tubulações nos lançamentos), bueiros, pontes, viadutos, redes elétricas, redes de água potável, redes de telefonia, córregos, nascentes, vias públicas com identificação dos tipos de pavimento, topo e pé de meios-fios, afloramentos rochosos, terrenos brejosos / alagadiços, tipos de vegetação (culturas, reflorestamentos, pastagens, vegetação nativa), erosões, etc. 

Estes levantamentos deverão ter uma densidade de pontos compatível para o perfeito detalhamento do projeto, quanto ao relevo e ao cadastro. Para a melhor caracterização do relevo a irradiação dos pontos deverá ser realizada como se tratasse de levantamento de seções transversais (alinhamentos sequenciais e ortogonais as poligonais de apoio), se evitando a concentração de leituras em determinadas áreas. 

Desenhos topográficos 

Todos os elementos levantados em campo deverão ser processados eletronicamente através de softwares específicos que produzam arquivos em 3D, compatíveis com o AutoCAD. 

Os desenhos deverão conter todas as informações relevantes ao projeto, em layers distintas para cada natureza de elementos cadastrados, inclusive as curvas de nível de metro em metro, na escala 1:1000 ou a critério da Prefeitura contratante. 

Lançamento das plantas cadastrais (cp's) nos desenhos 

As plantas cadastrais (CP's) ou plantas dos loteamentos das áreas dos projetos serão fornecidas pela Prefeitura contratante. e deverão ser digitalizadas e lançadas nos desenhos topográficos, de modo a constituir-se na referência para os estudos de traçado das vias a serem projetadas.

ESTUDOS GEOTÉCNICOS

Os estudos geotécnicos deverão ser desenvolvidos visando a racionalização dos serviços relacionados às investigações geotécnicas de campo e ensaios de laboratório, caso necessário, a partir de uma linha programática prática e objetiva, que resulte em elementos suficientes para a elaboração dos projetos subsequentes. 

Assim, tais estudos consistirão basicamente de: 

•
Reconhecimento geotécnico preliminar da área de projeto; 

Investigações geotécnicas de campo (sondagens e ensaios) e realização de ensaios em laboratório em: 

•
Cortes e escavações; 

•
Fundações dos aterros e canalizações; 

•
Fundações das obras-de-arte especiais e obras de contenção; 

•
Taludes de corte e aterro; 

•
Ocorrências de materiais (jazidas de solos/ materiais granulares, pedreiras, areais e áreas de empréstimo de materiais para terraplenagem); 

Sintetiza-se a seguir o escopo básico das atividades a realizar. 

Fundações dos aterros e canalizações 

Quando houver dúvida quanto à capacidade de suporte dos terrenos de fundação dos aterros e das estruturas de canalização deverão ser realizadas investigações de campo, de tipo e número suficiente e, eventualmente, ensaios "in situ" e ensaios de laboratório, com vistas à caracterização e determinação da espessura das camadas de solos saturados e/ ou compressíveis, nível d'água, taxas de trabalho admissíveis, etc. 

As informações das sondagens/ investigações realizadas deverão compor o perfil geotécnico ao longo do eixo de projeto. 

Fundações das obras-de-arte especiais e obras de contenção 

Deverão ser feitos estudos dos locais das fundações das obras-de-arte especiais e obras de contenção mediante a realização de sondagens, a fim de definir o tipo de fundação a ser adotada. 

Deverão ser executadas sondagens tipo SPT  2 ½" e/ ou mistas  BX (uso de coroa de vidia em solo e de coroa diamantada em rocha e/ou pedregulhos), caso haja necessidade, em número e profundidade suficientes, conforme indicações do plano de sondagens/ investigações. 

Ocorrências de materiais 

Jazidas de Solos/ Materiais Granulares, Pedreiras e Areais: As ocorrências deverão ter seus volumes estimados, suficientes para o emprego indicado em projeto, admitindo-se o aproveitamento de estudos já existentes e representativos dos materiais constituintes das ocorrências. 

Áreas de Empréstimo de Materiais para Terraplenagem: Os estudos de áreas de empréstimo de materiais para terraplenagem deverão ser feitos com base nas indicações/ necessidades do projeto de terraplenagem, objetivando: 

•
Suprimento de eventual déficit de materiais para composição dos aterros (corpo de aterro/ acabamento de terraplenagem); 

•
Eventual utilização como material de substituição nos segmentos em corte, nos segmentos nos quais os materiais ao nível do greide de terraplenagem não ostentem características geotécnicas satisfatórias. 

As áreas deverão ser pesquisadas e avaliadas, inclusive as utilizadas em obras viárias executadas (ou em execução) pela Prefeitura contratante ou por outros órgãos públicos; poderão, ainda, ser indicadas áreas particulares, desde que haja interesse do proprietário em sua exploração/ escavação na época da execução da obra, atestado através de "carta de intenção"; os materiais deverão ser caracterizados geotecnicamente e ter seus volumes estimados com segurança. 

ESTUDOS HIDROLÓGICOS E HIDRÁULICOS 

A fim de definir e especificar os serviços constantes dos estudos hidrológicos é apresentado a seguir a descrição da metodologia a ser adotada. 

Pluviografia da região 

Deverão ser coletados e analisados dados, com indicação da autarquia responsável pelos mesmos (cartas topográficas, projetos existentes, informações da Prefeitura contratante, dados sobre enchentes). 

Deverá ser escolhido criteriosamente o posto que caracteriza a área do projeto e deverão ser calculadas: a média anual de chuvas da região, o número de dias de chuva por mês, alturas máximas e mínimas, registros de chuvas e os respectivos fluviogramas. 

Deverão ser definidas as equações de chuvas intensas na bacia hidrográfica em estudo, através de pesquisa de correlação entre as precipitações nas estações estudadas e as curvas de intensidade-duração-frequência para os diversos períodos de retorno considerados. 

Tempo de concentração e coeficiente de permeabilidade 

O tempo de concentração e o coeficiente de permeabilidade deverão ser estabelecidos mediante a determinação da Prefeitura contratante. Podendo o Projetista sugerir tais parâmetros para aprovação. 

Determinação das descargas das bacias 

Deverão ser determinadas as descargas de projeto para todas as obras existentes e projetadas, segundo métodos convencionais comumente adotados e de acordo com as exigências da Prefeitura contratante. 

O estudo hidrológico efetuado deverá fornecer dados conclusivos e suficientes para o desenvolvimento dos projetos. 

As descargas das bacias deverão ser calculadas obedecendo a seguinte orientação: 

•
Para bueiros de transposição, as bacias com áreas inferiores a 10 km² devem ter a descarga determinada pelo método Racional e, pelo método do Hidrograma Unitário Sintético, para aquelas com áreas superiores a 10 km². 

•
Para as redes de coleta de deflúvios pluviais da via, todas as bacias devem ter a descarga determinada pelo método do Hidrograma Unitário desenvolvido por I- PAY-WU; 

O Projetista deverá apresentar a memória detalhada dos estudos hidrológicos, bem como todas as fases de cálculo com as planilhas referentes à cada método, além de planta da bacia hidrográfica nas escalas 1:4.000 ou 1:2.000, com todos os trechos e coeficientes volumétricos determinados. 

Os estudos hidráulicos deverão ser desenvolvidos de acordo com as interseções das bacias, para cada trecho, especificamente. 

Dimensionamento hidráulico das estruturas baseando-se em métodos convencionais comumente adotados. Apresentar detalhadamente todas as memórias de cálculo em suas diversas etapas, necessárias ao perfeito entendimento do projeto. Deverá ser exigido o cálculo do perfil hidráulico das canalizações e das drenagens superficiais em todos os trechos objeto do projeto e as planilhas de cálculo hidráulico das redes pluviais e canais. 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA

Disponibilização de Informações e subsídios para auxiliar a Prefeitura na Divulgação, Mobilização e na implantação do “Espaço Mobilidade”

A equipe contratada deverá assessorar a equipe técnica da Prefeitura contratante na disponibilização de informações ao acesso público, atualizando-as ao longo de todo o processo de elaboração do Plano Municipal de Mobilidade. O trabalho técnico social, previsto ao longo de todas as etapas subsequentes, deve conter os objetivos, planejamento das atividades, definirem a metodologia, equipe, prazo, orçamento e cronogramas. Deverá estabelecer critérios de mobilização, monitoramento e avaliação social, compatíveis com a fase de levantamento de campo das outras equipes do projeto, estabelecer instrumentos de sistematização e registro dos dados.

Audiência Pública de lançamento da elaboração do Plano Municipal de Mobilidade e criação do Núcleo Gestor.

Consistem no suporte à PMM as seguintes atividades:

•
Divulgação da audiência de lançamento do processo de elaboração do plano municipal de mobilidade, através da criação de materiais publicitários de ampla divulgação (jornais locais, carro de som, rádio, faixas, etc.), contendo data, local e tema, com antecedência mínima de 15 dias da realização da audiência; e da disponibilização dos conteúdos das palestras da audiência com no mínimo 15 dias de antecedência.

•
Concepção da composição do Núcleo Gestor e das regras da eleição de seus membros, de modo a assegurar a participação de todos os segmentos sociedade civil.

•
Elaboração da programação da audiência, que deve prever: palestras conceituais, apresentação do cronograma proposto de elaboração do Plano de Mobilidade, eleição do Núcleo Gestor por segmentos da sociedade civil, e espaço para debates;

•
Realização de palestras conceituais sobre o Plano de Mobilidade, os instrumentos da política urbana, e a natureza e eleição do Núcleo Gestor;

•
Realização de reuniões de nivelamento das informações, entre todos os setores afins da prefeitura e a empresa contratada.

•
Auxílio na condução da audiência.

Capacitação do Núcleo Gestor.

Elaboração e realização de curso de capacitação do Núcleo Gestor cujo conteúdo deve abranger, no mínimo:

•
Conteúdo da Lei Federal nº 12.587/2012, sobretudo no que concerne ao Plano Local de Mobilidade Urbana;

•
Papel do Núcleo Gestor;

•
Metodologia e cronograma a serem utilizados na elaboração do Plano de Mobilidade.

Leitura técnica: levantamentos e diagnóstico

O relatório deverá descrever a metodologia a ser utilizada durante toda a execução do trabalho, definição dos princípios, objetivos e atividades a serem desenvolvidas, com detalhamento de metas e etapas, prazos e as atividades das oficinas e reuniões necessárias para a implementação de atividades previstas. Deverá apresentar pormenorizadamente os procedimentos a serem adotados, os recursos humanos e materiais necessários.

O trabalho técnico social deve conter os objetivos, planejamento das atividades, definirem a metodologia, equipe, prazo, orçamento e cronogramas. Deverá estabelecer critérios de mobilização, monitoramento e avaliação social, compatíveis com a fase de levantamento de campo das outras equipes do projeto, estabelecer instrumentos de sistematização e registro dos dados.

Deverão ser anexados ao relatório os possíveis formulários a serem utilizados e relacionados os dados secundários do município e suas fontes.

Deverão constar ainda os procedimentos e indicadores para avaliação e controle da execução do restante do trabalho. A aprovação desse relatório pela Prefeitura Municipal Contratante é indispensável para a continuidade dos trabalhos.

Levantamento e diagnóstico

Diagnóstico e levantamento geral, deverá conter: 

•
Inventário da infraestrutura viária, com atenção para as condições das calçadas e travessias;

•
Inventário das condições de circulação viária, estado da sinalização viária e dimensões das vias;

•
Identificação e análise das demandas de transporte na zona rural;

•
Pesquisas com ciclistas sobre o uso da bicicleta, incluindo origens e destinos, rotas e problemas enfrentados;

•
Pesquisa de transporte coletivo: operacional e sobe-desce.

•
Identificação dos vetores de crescimento urbano e das áreas de expansão populacional, sinalizadas no plano diretor;

•
Identificação de novos parcelamentos de solo urbano em tramitação na prefeitura ou de áreas de expansão para as quais haja especulação sobre futuro aproveitamento para parcelamento;

•
Identificação de novos empreendimentos empresariais, na área de comércio, serviços e indústrias; 

•
Identificação de projetos existentes, com atenção para projetos de outras instâncias, como o governo estadual;

•
Identificação e análise da regulamentação em vigor sobre os transportes, especialmente sobre o transporte público por modos coletivos e individuais (táxi, escolar, lotação, mototáxi);

•
Identificação e análise da organização da gestão pública do transporte, em especial prevendo a elevação das demandas e das complexidades inerentes ao crescimento urbano. 

•
Identificação do sistema viário de interesse para a circulação do transporte coletivo, independente da via ser muito ou pouco utilizada atualmente pelo transporte coletivo (rede viária do transporte coletivo) no qual deverão ser previstas diretrizes capazes de oferecer condições adequadas de circulação e de posicionamento de pontos de parada;

•
Identificação e análise dos conflitos de tráfego de passagem porventura existentes, em especial com rodovias e ferrovias e proposição de soluções;

•
Identificação das necessidades de estacionamento nas áreas de atração de viagens;

•
Identificação dos pontos de descontinuidade viária entre bairros ou regiões, incluindo barreiras de transposição naturais ou artificiais;

•
Identificação de áreas de tráfego local a serem preservadas mediante projetos de trânsito calmo ou restrições de circulação.

Mapeamento da rede de transporte

Consiste em mapeamento da rede de transportes municipal e intermunicipal de ônibus. O mapeamento deverá ser realizado em software adequado, apresentando os seguintes componentes:

•
Route System Layer – Apresenta as rotas das diversas linhas do transporte. O layer deverá ser elaborado tomando-se o cuidado de representar o fluxo real das rotas e criar rotas separadas para linhas não circulares. O Route System layer deverá apresentar a tarifa, tempo de espera, capacidade, modo, penalidade de transferência, penalidade de tarifa, headway, parâmetros de congestionamento.

•
Route Stop Layer – Apresenta os pontos de parada das linhas do transporte. Deverá conter a informação de todas as linhas que passam por este ponto.

Os layers citados acima deverão ser elaborados na rede viária que será disponibilizada no momento de realização do diagnóstico.

Realização de Pesquisa Origem-Destino

Apresentação de proposta metodológica com detalhamento das atividades, formulários e etapas de trabalho a serem desempenhadas para execução da pesquisa;

O Levantamento de dados através das entrevistas com a população deverá verificar, além do local de origem e de destino, o modo de transporte, os tempos de viagem e outros indicadores úteis à compreensão da mobilidade da cidade. 

Simulação de cenários

Este produto deverá fazer a projeção de cenários socioeconômicos que embasarão os projetos com impacto em mobilidade, tanto aqueles de intervenções no sistema de transporte como aqueles de ocupação urbana. O levantamento é base para composição do Plano de Investimentos.

A metodologia de geração de cenários deverá apresentar consistências, tais como equivalências dos valores agregados com a soma dos valores desagregados, entre outros critérios que demonstrem confiabilidade das projeções. O diagnóstico da situação atual será o cenário referencial para construção de cenários tendenciais com intervalos de quatro anos atingindo o horizonte de vinte anos. 

Estes cenários contemplarão os aspectos a seguir:

•
Emissão de poluentes;

•
Crescimento populacional;

•
Quantidade de empregos;

•
Perfil socioeconômico;

•
Padrão das viagens;

•
Polos geradores e de atração de viagens;

•
Desenvolvimento econômico;

•
Fluxo de cargas e de veículos de cargas.

Os cenários deverão ser simulados utilizando software adequado com o carregamento das redes propostas e alocação das demandas projetadas e todos os arquivos e bases utilizados para a construção das simulações deverão ser entregues à contratante de forma a permitir novas simulações.

Proposta de Incentivo ao Transporte não Motorizado

O transporte não motorizado, realizado a pé ou por bicicletas e, eventualmente, por outros veículos de propulsão humana, é um eficiente instrumento de combate à poluição atmosférica e sonora, diminuindo o impacto sobre o meio ambiente e garantindo uma melhora significativa na qualidade de vida da população. Além disso, esse tipo de transporte tem a capacidade de gerar redução nos custos individuais e coletivos de mobilidade e ainda diminuir os índices de acidentes de trânsito.

Para a elaboração da Proposta de Incentivo ao Transporte Não Motorizado deverão ser cumpridas as seguintes etapas: 

•
Levantamento topográfico para identificação de traçados viáveis para as ciclovias;

•
Identificação de áreas passíveis de implantação de faixas cicloviárias (canteiros centrais, avenidas ou ruas com largura suficiente);

•
Levantamento de custos para implantação das ciclovias e bicicletários;

•
Levantamento de melhorias necessárias à adequação de passeios e faixas de passagem.

Alocação de Fluxos de Passageiros na Rede de Transporte Público

Consiste na elaboração de um modelo de alocação de transporte público. Inicialmente, deverá ser realizada uma revisão bibliográfica dos modelos de alocação disponíveis para utilização em software adequado, e uma proposta do modelo a ser utilizado.

Após a escolha do modelo de alocação deverão ser definidos os parâmetros para alocação que representem a situação atual do sistema de transportes. Os dados utilizados na alocação serão aqueles levantados nas pesquisas.

Dessa forma, a alocação deve levar em conta, minimamente, os seguintes parâmetros:

•
Tempo no veículo;

•
Tempo de espera;

•
Tempo a pé em acessos e transferências;

•
Tarifa;

•
Conforto;

•
Confiabilidade;

•
Penalidade de lotação;

•
Penalidade de transferência.

A rede de transportes especificada neste item deverá, portanto, possibilitar a elaboração de quaisquer tipos de simulações da rede de transporte público, tanto do modo rodoviário quanto ferroviário.

Leitura comunitária: levantamentos e diagnóstico

Tratam-se oficinas de trabalho com objetivo de capacitar agentes públicos e agentes comunitários sobre a abrangência e inserção da problemática da mobilidade e as diversas estratégias para seu enfrentamento. Organização, logística, mobilização e realização das oficinas para apresentação e discussão de resultados da etapa anterior e pactuação das prioridades indicadas na etapa anterior.

Proposta metodológica contendo:

Regionalização do município

Proposta de metodologia para abordagem e sistematização das contribuições advindas da sociedade civil.

Trabalho de campo

Realização de oficinas locais (eventos distribuídos pelo território do município, e divulgadas com 15 dias de antecedência) de apresentação e discussão da leitura técnica, com a finalidade de aprimorar o diagnóstico a partir da percepção dos munícipes;

Realização de audiências locais (eventos distribuídos pelo território do município, e divulgadas com 15 dias de antecedência) para apresentação do diagnóstico consolidado entre a leitura técnica e o trabalho das oficinas.

Plano de Mobilidade

Trata-se da elaboração do plano de mobilidade, a partir das análises, diagnósticos e propostas de intervenção. Esta etapa consiste em: 

Definição do Plano de Ação com apontamento das diretrizes gerais que nortearão a implementação de ações de mobilidade no município, contemplando:

•
Diretrizes e instrumentos para a difusão dos conceitos de mobilidade;

•
Diretrizes para avaliação dos impactos ambientais e urbanísticos dos sistemas de transporte;

•
Diretrizes e normas gerais para o planejamento integrado da gestão urbana e de transporte;

•
Diretrizes normas gerais e modelo para a participação da população no planejamento e acompanhamento da gestão do transporte;

•
Diretrizes para a execução continuada dos instrumentos de planejamento;

•
Diretrizes e meios para a acessibilidade universal no ambiente físico de circulação, e no serviço de transporte;

•
Diretrizes e meios para a difusão dos conceitos de circulação em condições seguras e humanizadas;

•
Diretrizes e modelo de gestão pública da política de mobilidade urbana.

Elaboração do Plano de Investimento com conjunto de propostas, contemplando:

•
Classificação e hierarquização do sistema viário;

•
Tratamento viário para transporte coletivo;

•
Sistemas integrados de transporte coletivo;

•
Sistemas estruturais de transporte coletivo de média capacidade;

•
Sistemas estruturais de transporte coletivo de alta capacidade;

•
Modelo tarifário para o transporte coletivo urbano;

•
Sistemática para avaliação permanente da qualidade do transporte coletivo e de indicadores de trânsito;

•
Regulamentação da circulação do transporte de carga;

•
Controle de demanda de tráfego urbano;

•
Acessibilidade, transporte coletivo e escolar para a área rural;

•
Implantação e qualificação de calçadas e áreas de circulação a pé;

•
Criação de condições adequadas à circulação de bicicletas;

•
Organização da circulação em áreas centrais e polos locais;

•
Ações prioritárias e seu horizonte de implementação.

Sistematização dos relatórios produzidos nas etapas anteriores, constituindo o Plano de Mobilidade.

Audiência Pública de apresentação do Plano de Mobilidade

a) Suporte ao PMM na divulgação da audiência de apresentação do plano de mobilidade, através de:

•
Criação de materiais publicitários de ampla divulgação (jornais locais, carro de som, rádio, faixas, etc.), contendo data, local e tema, com antecedência mínima de 15 dias da realização da audiência.

•
Elaboração de listas de presença constando, no mínimo, os campos nome, entidade representada, telefone e e-mail. As listas deverão ser digitalizadas e disponibilizadas ao poder público em formato de banco de dados.

b) Elaboração da programação da audiência, que deve prever: apresentação de síntese do processo de elaboração do Plano de Mobilidade, apresentação do Plano de Mobilidade conforme o item 6 (considerando as eventuais alterações que se fizerem necessárias), espaço para debates;

c) Auxílio na condução da audiência, que será moderada pelo Núcleo Gestor;

d) Registro das discussões realizadas, sugestões e críticas apresentadas.

Plano de Mobilidade: Versão Final

A partir dos documentos aprovados, contendo a versão aprovada em Audiência Pública, será apresentado pela empresa de consultoria o Plano de Mobilidade do município, disciplinando: os princípios e diretrizes, os objetivos, o plano de metas, os programas, projetos e ações e demais mecanismos complementares para sua execução. 

PROJETOS

PROJETO GEOMÉTRICO 

O projeto geométrico resultará de uma fase de detalhamento da diretriz do projeto aprovada nos estudos de traçado pela PM Mariana/MG, durante a qual deverão ser introduzidos os ajustamentos, a título de aprimoramento das características planialtimétricas.

O projeto geométrico resume-se, assim, na representação dos elementos planimétricos do eixo do projeto e na caracterização definitiva da sua geometria vertical. 

A elaboração do projeto básico deverá ser efetuada em papel sulfite nas escalas H = 1:1.000 e V = 1:100, contendo planta, perfil e seções transversais gabaritadas com a seção de projeto. 

Após análise e liberação da Prefeitura Contratante o projeto deverá ser transposto à sua fase de projeto executivo onde deverão constar: 

•
Representação da malha de coordenadas verdadeiras e do Norte Verdadeiro; 

•
Indicação das curvas de nível de 1,00 em 1,00 m; 

•
Representação das amarrações dos pontos notáveis; 

•
Representação do desenvolvimento da diretriz, na escala 1:1.000, com indicação dos principais elementos das curvas de concordância horizontal e do estaqueamento; 

•
Representação do perfil do terreno natural e do greide projetado, na escala H =1:1.000, V = 1:100, com indicação das declividades, inclusive estacas e cotas; 

•
Representação das referências de nível (RNs), suas respectivas cotas e amarrações em relação às estacas da diretriz; 

•
Representação dos pontos de interseção (PIs) e das suas coordenadas verdadeiras, e os respectivos azimutes dos alinhamentos; 

•
Representação das linhas de "off-sets" dos cortes e aterros; 

•
Demarcação dos limites das propriedades e edificações interferentes com a faixa de domínio e das linhas de divisa dos loteamentos, inclusive cercas, muros, etc.; 

•
Representação de todos os acidentes topográficos e redes públicas interferentes com a faixa de domínio, com seus elementos característicos; 

•
Representação das ruas transversais, seus respectivos estaqueamentos e elementos cadastrados: passeio, pavimento, meio-fio e suas cotas; 

•
Representação dos furos de sondagem em planta e perfil, com as respectivas convenções; 

•
Representação do CP e seu respectivo número, dado pela planta aprovada pelo Município; 

•
Memória justificativa, desenhos das plantas e perfis. 

PROJETO DE TERRAPLENAGEM E SEÇÕES TRANSVERSAIS 

O projeto executivo de terraplenagem e seções transversais deverá ser desenvolvido apoiado nos estudos geotécnicos e na definição do projeto geométrico, compreendendo as seguintes etapas: 

•
Análise do perfil geotécnico, definição dos taludes de cortes e aterros, determinação dos volumes de terraplenagem, determinação dos locais de empréstimos e bota-foras, elaboração das notas de serviço, constituição dos aterros indicando a origem dos materiais a serem empregados nas suas diversas camadas e o grau de compactação a ser observado, seções transversais-tipo e as soluções particulares de inclinação de taludes, fundações de aterro, etc.; 

•
Planilha de quantitativos dos serviços a executar; 

•
Memorial justificativo; 

•
Especificações de obras e serviços. 

Na especificação de projeto básico de terraplenagem não serão elaboradas notas de serviço e seções gabaritadas de 20 em 20m. 

PROJETO DE DRENAGEM E CANALIZAÇÃO 

O projeto de drenagem e canalização deverá compreender o dimensionamento hidráulico das obras de drenagem e OAC (bueiros, obras de drenagem superficial, redes de águas pluviais, galerias, pontes, canais, bacias de detenção, etc.), de forma a dotar a via de dispositivos capazes de captar e conduzir os deflúvios determinados nos estudos hidrológicos e hidráulicos. 

Poderá ser necessário o dimensionamento de obras para amortecimento de cheias, tal como bacia de detenção, visando equacionar o problema de inundações ao longo dos cursos d'água. 

Obras de drenagem superficial 

As obras de drenagem superficial a serem projetadas serão as padronizadas pelo DER, DNIT e Prefeitura Contratante (bocas-de-lobo, sarjetas, caixas de passagem, poços de visita), adaptadas convenientemente às vazões determinadas nos estudos hidrológicos. 

Apresentação dos trabalhos 

Deverão constar do projeto: 

•
Concepção das estruturas que comporão a drenagem superficial das vias de tráfego, apresentando todos os elementos necessários ao seu entendimento e sua perfeita execução; 

•
Em princípio, o traçado da canalização em planta deverá ser o mesmo do eixo da via projetada; 

•
Deverão ser projetados os canais e redes pluviais afluentes nas ruas transversais até 20 m de distância da via; 

•
Projeto em perfil do terreno, da lâmina d'água, das sondagens das redes e canais projetados, indicando-se: tipo, dimensões, descarga, extensão, cotas, declividade, velocidade de escoamento, altura da lâmina d'água, etc.; 

•
Representação em planta do estaqueamento, elementos de curva do projeto, das obras projetadas e existentes das concordâncias com córregos e afluentes, malhas de coordenadas, etc.; 

•
Planilhas de cálculo hidráulico das redes pluviais e canais; 

•
Desenhos das redes e canais projetados nas seções transversais com indicação das cotas de projeto; 

•
Determinação dos volumes de escavação de valas, conforme as alturas de vala e materiais escavados; 

•
Projeto de drenagem profunda a fim de se evitar a ação do lençol freático, direta ou indiretamente, neste último caso com o objetivo de impedir a ação da água ascendida por capilaridade; 

•
Dimensionamento dos drenos do canal (materiais, granulometria, dimensões, localização); 

•
Memória justificativa e de cálculo; desenhos contendo todos os elementos em planta na escala 1:1000, em perfil nas escalas H = 1:1000 e V 1:100; planilha de quantitativos dos serviços a executar; desenhos-tipo e especificações de serviços. 

•
Notas de serviço de drenagem: dispositivos, localização, cotas, extensão e declividade; 

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

O projeto de pavimentação deverá ser desenvolvido objetivando a concepção e o dimensionamento da estrutura do pavimento capaz de suportar a atuação das cargas do tráfego. 

Portanto, o projeto de pavimentação deverá abordar, devendo constar de sua apresentação, os seguintes itens: 

•
Estudo e avaliação das características geotécnicas dos materiais do subleito e áreas de empréstimo de materiais, a partir dos resultados dos ensaios de laboratório, com vistas à determinação da capacidade de suporte da camada sobre a qual se assentará o pavimento;

•
Dimensionamento e concepção da estrutura do pavimento; 

•
Seções transversais tipo com detalhes da estrutura do pavimento; 

•
Lineares de dimensionamento da estrutura do pavimento indicando uma eventual variação das espessuras das camadas ao longo do eixo de projeto e as ocorrências de materiais a serem utilizadas; 

•
Plantas das ocorrências de materiais, em escalas apropriadas, com a delimitação das áreas dos materiais aproveitáveis, além de quadros resumo dos estudos estatísticos dos resultados dos ensaios e informações gerais sobre as ocorrências; 

•
Demais desenhos que elucidem o projeto. 

PROJETO ESTRUTURAL, DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS E OBRAS-DE-ARTE CORRENTE 

O projeto estrutural deverá ser elaborado na fase de projeto executivo e obedecendo às normas da ABNT. 

Deverão ser calculadas todas as seções, transições, junções, dispositivos de dissipação para as diversas condições a serem definidas no projeto e necessárias à execução da obra. Deverão ainda ser objeto do projeto estrutural, os projetos dos canais afluentes pertinentes ao mesmo, bem como as pontes e demais obras-de-arte especiais e obras-de-arte correntes necessárias ao projeto. 

Elementos topográficos 

•
Planta em curvas de nível de metro em metro e perfil longitudinal do terreno no eixo da estrada, greide cotado, esconsidade, direção aproximada do curso d'água, eixo da estrada com elementos das curvas circulares ou transição quando for o caso, desapropriações, batimetria da seção de travessia do curso d'água, eixo e largura de plataforma da via a ser transposta no caso de passagens superiores. 

Elementos hidrológicos 

•
Indicação das cotas de máxima cheia de vestígio e máxima cheia calculada, máxima estiagem do curso d'água e velocidade média do curso d'água; 

•
Memória de cálculo na determinação da seção de vazão necessária; 

•
Indicação de dados relativos às obras-de-arte implantadas na região, tais como a tipo estrutural, extensão da obra, altura do greide sobre a NA nas margens e encontros. 

Elementos geotécnicos 

•
Sondagens de reconhecimento em número suficiente para a perfeita caracterização do solo, ao longo do eixo da obra, com a classificação geológica/ geotécnica do material, indicação do número de golpes, NA e cota da boca do furo de acordo com a planialtimetria. Em função da fenomenología do problema, a sondagem deverá vir acompanhada de um relatório geológico. Outras sondagens poderão ser solicitadas quando necessárias (penetrômetro dinâmico, sondagem rotativa, etc.). 

•
Boletins de sondagens com a interpretação de todos os resultados obtidos. 

•
Indicação do tipo de fundação, do nível de assentamento e da tensão admissível, quando for o caso. 

•
Em caso de terreno cuja estabilidade possa ser ameaçada pela implantação de aterros de acesso, os estudos do subsolo deverão ser exigidos para permitir uma demonstração da estabilidade do conjunto solo/aterro/obras-de-arte.

APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

Na fase de projeto básico serão apresentados os desenhos de forma das estruturas. 

Memorial descritivo e justificativo, com o dimensionamento da solução estrutural proposta, inclusive justificativa econômica de soluções mistas e em aço, se for o caso. 

No projeto executivo será apresentado o seguinte: 

•
Desenhos de fôrmas, com cortes transversais e longitudinais, vistas, detalhes estruturais e locações; deverão figurar detalhes de aparelhos de apoio, juntas, drenos etc. Todos os desenhos deverão ser apresentados com traços, letras e algarismos visíveis, em escalas convenientes. 

•
Desenhos de armação e de elementos estruturais de aço, quando for o caso. Os desenhos de armação em concreto deverão apresentar disposição dos ferros nos elementos estruturais, com número de posição, quantidade e comprimentos, complementados por lista de pesos os desenhos de estruturas em aço devem apresentar listas de materiais, de pesos e indicação de soldas, enrijecedores, conectores, etc. 

•
Desenhos de cimbramentos especiais e de descrição de sistemas de montagem, se for o caso. 

•
Desenhos elucidativos do plano de lançamento de concreto com indicação da ordem de procedência da concretagem e dos detalhes das juntas do referido lançamento, se for o caso. 

•
Memórias justificativas e de cálculos contendo as normas, especificações e métodos adotados, bibliografia, materiais, taxas de trabalho, cálculos e dimensionamentos detalhados de todas as peças estruturais, dos cimbramentos especiais e sistemas de montagem. 

•
Os perfis dos furos de sondagem deverão ser indicados na planta contendo a vista lateral e fundações. Caso houver necessidade, o relatório de sondagem deverá vir acompanhado de um relatório geológico. 

PROJETO DE CONTENÇÕES 

Após definição dos estudos geotécnicos, topográficos, hidráulicos, geométricos, deverá ser elaborado o projeto das obras de contenções, considerando que a escolha do tipo da estrutura a ser adotada, para os casos estudados, levará em conta os aspectos urbanísticos e paisagísticos da região, inclusive a definição de sua necessidade, comparada com as soluções de desapropriar. 

O texto deverá conter a descrição da solução recomendada, sua justificativa, a memória de cálculo estrutural e os quantitativos gerados. 

Os desenhos deverão apresentar: 

•
Representação dos furos de sondagem, em planta e perfil, com a classificação dos solos encontrados e sua resistência; 

•
Representação do tipo de fundação adotado e nível de assentamento; 

•
Representação da obra em planta, sua localização, perfis longitudinais e transversais, greide longitudinais e esconsidade da obra. 

Se os estudos determinarem a necessidade de execução de obras estruturais estas deverão ser detalhadas.

PROJETO DE SINALIZAÇÃO 

O projeto deverá ser elaborado em conformidade com as resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN de nº 599/82 - Manual de Sinalização de Trânsito - Parte I - Sinalização Vertical e a de nº 666/86 - Manual de Sinalização de Trânsito - Parte II - Marcas Viárias e Parte III - Dispositivos Auxiliares à Sinalização, devendo conter os seguintes elementos: 

•
Representação da localização e o tipo dos dispositivos de sinalização ao longo das vias, interseções e acessos em projeto, além de detalhes estruturais, de montagem, fixação de postes, placas, sinais e detalhes de sinalização horizontal; 

•
Representação das linhas demarcadas nas faixas de tráfego, das linhas e dispositivos de canalização de tráfego, inclusive zebras; 

•
Representação de placas de advertência, regulamentação, indicação e semáforos; 

•
Representação dos desenhos dos elementos de sinalização e planta na escala 1:1.000; 

•
Memória justificativa, especificações dos serviços e os quantitativos gerados. 

Na fase de Projeto Básico não serão necessários os detalhamentos de todos os elementos, devendo, entretanto, serem estimado os quantitativos para implantação. 

PROJETO ARQUITETÔNICO E PAISAGÍSTICO 

Deverá ser realizado os estudos, projetos básico e executivo de restauração de espaços públicos, monumentos e/ou imóveis tombados pelo IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e do IEPHA – Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais, contemplando as vias de acesso, acessibilidade, pavimentação, estacionamento, iluminação e sinalização das áreas adjacentes aos monumentos. 

Todos os estudos e/ou projetos deverão estar acompanhados de relatório de prospecção e estudo de estratigrafia de pinturas existentes nos prédios tombados.

Para as áreas, imóveis e monumentos tombados pelo IPHAN ou IEPHA deverão ser obedecidas legislação especifica, possibilitando o desenvolvimento dos programas operacional, de uso público e do meio ambiente.

Todos os elementos especificados e empregados nos projetos arquitetônicos e/ou paisagísticos deverão ser duráveis, resistentes e de fácil reposição, pois se trata de obra pública. Os recursos técnicos e construtivos deverão ser atuais, exequíveis e duráveis, ou seja, deverão integrar-se com o lugar, com a cidade e utilidade pública. 

Deverá ser apresentado um roteiro de implantação contendo identidade cultural, histórica, ambiental e comportamental incluindo as condicionantes biofísicas, socioeconômicas a partir desses resultados deverão ser elaborados programas de atividades de uso público, operacional e meio ambiente; estudos preliminares contendo o pré-dimensionamento, o zoneamento e a setorização, além da definição dos acessos principais e secundários e ainda a localização dos edifícios de apoio e mobiliário. 

O projeto arquitetônico e paisagístico deverá conter, no mínimo, implantação geral do complexo, com plantas de indicação das localizações de todos os elementos e equipamentos, acessos e projeção das construções de apoio, equipamentos fixos (postes holofotes, bancos, lixeiras, bebedouros, etc.), locação de vegetação de grande, médio ou pequeno porte, forrações, detalhes composições com indicação da vegetação utilizada a especificação das vegetações. Estes projetos deverão seguir a organização de elementos, espaços e finalidades de acordo comas normas ambientais e com abrangência funcional. 

Na fase de Projeto Executivo deverá ser elaborado o detalhamento técnico construtivo das edificações de apoio, com apresentação de perspectivas, segurança, recomendações e diretrizes de iluminação, irrigação e drenagem. 

Deverão ser apresentadas, além das plantas, as memórias justificativas e os quantitativos gerados no projeto. 

CONSULTORIA TECNICA

Apoio ao município para preenchimento de cartas consultas e/ou carta proposta para cadastro junto a Ministérios, órgãos e secretarias do Governo Federal e Estadual, para enquadramento e seleção nos programas de obras com recursos do OGU - Orçamento Geral da União, transferência voluntária ou obrigatória e de financiamento através de recursos do FGTS ou dos bancos de investimentos nacionais (BNDES, CEF, BB, BDMG e Fundos de Pensão) e internacionais (BID, BM), objetivando a aprovação dos Projetos e contratos de repasse firmados com a União junto à Caixa Econômica Federal.

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE EDIFICAÇÕES 

As edificações a serem projetadas pelo Projetista variam em usos, tais como centros de uso comunitário ou prédios destinados à programas de geração de renda, prestação de serviços públicos.

Para as demais concepções, o dimensionamento e o programa serão avaliados em conjunto com o CIMVA e a Prefeitura Contratante, a partir dos dados oriundos da pesquisa na comunidade e da disponibilidade dos mesmos serem implantados pela Prefeitura Contratante somente, ou em parceria com outros órgãos públicos, ou entidades da sociedade civil. 

Deverão ser privilegiadas a utilização de materiais e elementos construtivos disponíveis no mercado de fácil execução e manutenção. 

Para cada tipo de edificação a ser projetada deverão ser observadas as normas e portarias concernentes a cada finalidade, como por exemplo, no caso de UNIDADES DE SAÚDE, deverão ser atendidas as normas e portarias do Ministério da Saúde e Secretaria de Vigilância Sanitária. 

Componentes específicos 

Projeto executivo: 

Composto dos seguintes projetos específicos: 

•
Projeto de arquitetura; 

•
Projeto de fundações; 

•
Projeto de estrutura; 

•
Projeto de instalações elétricas; 

•
Projeto de instalações hidráulicas (água/ esgoto); 

•
Projeto de prevenção e combate a incêndio; 

•
Projeto de comunicação; 

•
Projeto de instalações especiais (gás, oxigênio, etc.) 

•
Projeto de ar condicionado caso necessário 

Todos os projetos deverão conter levantamento de quantitativos de materiais e serviços e orçamento. 

Os projetos deverão ser apresentados na escala de 1:50 e detalhes na escala mínima de 1:20. 

Arquitetura 

Deverá compor o projeto: 

•
Planta de situação e locação, escala mínima 1:250; 

•
Plantas dos pavimentos; 

•
Planta de cobertura; 

•
Cortes. 

•
Elevações 

•
Planta de forros 

•
Detalhes construtivos 

•
Esquadrias 

•
Memorial de cálculo 

OBS.: As plantas e detalhes de arquitetura deverão na fase de projeto executivo materializar todas as instalações hidráulico-sanitárias e elétricas e apresentar as cotas de amarração das mesmas. 

Fundações 

O projeto de fundação deverá apresentar o projeto da solução escolhida podendo ser: 

•
Estacas-tipo; 

•
Tubulões; 

•
Blocos; 

•
Fundação direta, corrida ou isolada; 

•
Cortes e detalhes; 

•
Plantas, cortes detalhes da armadura; 

•
Plantas e formas da armação; 

•
Memorial de cálculo. 

Estrutura 

O projeto estrutural deverá apresentar: 

•
Planta geral de locação de pilares e de demais elementos estruturais; 

•
Plantas dos pavimentos e cobertura; 

•
Cortes e detalhes; 

•
Planta, cortes, detalhes e formas dos pavimentos e de cobertura; 

•
Plantas e cortes das armaduras; 

•
Memorial descritivo.

•
Memorial de cálculo;

Instalações elétricas 

Deverá constar do projeto: 

•
Planta geral de locação; 

•
Plantas dos pavimentos; 

•
Detalhes; 

•
Memorial descritivo; 

•
Esquema de cálculo;

•
Relação de materiais. 

Instalação hidráulica 

Deverá constar do projeto: 

•
Planta geral de locação; 

•
Plantas isométricas;

•
Planta dos pavimentos; 

•
Planta de cobertura; 

•
Detalhes; 

•
Esquema de cálculo; 

•
Memorial descritivo. 

Prevenção e combate a incêndio 

Deverá constar do projeto: 

•
Planta geral de locação; 

•
Plantas dos pavimentos; 

•
Detalhes; 

•
Memorial descritivo; 

•
Relação de materiais. 

Comunicação 

Deverá constar do projeto: 

•
Planta geral de locação; 

•
Plantas dos pavimentos; 

•
Detalhes; 

•
Memorial descritivo; 

•
Relação de materiais. 

Instalações especiais

Deverá constar do projeto: 

•
Planta geral de locação; 

•
Plantas dos pavimentos; 

•
Detalhes; 

•
Memorial descritivo; 

•
Relação de materiais. 

ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ÁREAS ESPORTIVAS E DE LAZER 

Elementos para projeto: Deve ser prevista a estruturação dos espaços livres na comunidade, concebendo, nas áreas maiores, espaços multifuncionais de esporte e lazer, que atendam à todas as faixas etárias, dando preferência sempre às crianças, adolescentes e idoso, com cada subdivisão de espaço recebendo equipamentos específicos para cada faixa etária, e nas menores, locais de convivência diária, que contribuam para preservação do espaço público. 

Os materiais especificados devem considerar as características do local, além de serem de baixo custo e fácil manutenção. As quadras e áreas esportivas projetadas deverão apresentar dimensões oficiais e correta orientação. 

•
COMPONENTES ESPECÍFICOS

Projeto executivo: Planta de Locação, Pisos e Elementos Construtivos - Escala Mínima 1:200 

Dados relativos ao terreno: 

•
Limites, dimensões e ângulos, da poligonal do terreno; 

•
Norte verdadeiro, norte magnético, da poligonal do terreno; 

•
Ruas de entorno; 

•
Marco cadastral ou referencial. 

Demarcação de: 

•
Platôs; 

•
Taludes; 

•
Curvas de níveis remanejadas. 

•
Locação das áreas edificadas 

•
Pisos 

•
Elementos construtivos 

•
Equipamentos 

Indicação de: 

•
Dimensões 

•
Acabamentos 

•
Cotas de nível 

•
Sentido e declividade de caimento dos pisos 

Locação de: 

•
Sistema de drenagem 

•
Pontos de irrigação 

•
Pontos de luz; 

Definição do: 

•
Tipo de drenagem 

•
Tipo de luminárias 

Indicação dos cortes e detalhes: 

•
Cortes e detalhes - escala mínima 1:50 

•
Indicação e corte de todos os elementos construtivos 

Indicação de: 

•
Cotas de nível dos pisos 

•
Materiais e acabamentos 

•
Levantamento de quantitativo de materiais e serviços e orçamento. 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS AMBIENTAIS

Deverão ser realizados todos os estudos necessários para a obtenção das Licenças Ambientais conforme previsto na legislação vigente, notadamente a classificação da DN 74 – Deliberação Normativa da FEAM.

Os estudos poderão ser simplificados para uma Autorização de Funcionamento – AF ou um Relatório de Controle Ambiental/Plano de Controle Ambiental – RCA/PCA ou Estudo de Impacto Ambiental /Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA.

OPERAÇÃO E GESTÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA

Elaboração do Planejamento Operacional do Sistema de Abastecimento de Água - SAA prevendo a redução de perda na operação, e o bombeamento para o sistema implantado de reservação e distribuição. 

Gestão plena de operação do SAA com a implantação dos controles físicos (formulários) dos custos de mão de obra, materiais de consumo, de manutenção, de operação, energia elétrica, captação até a distribuição e controle de perdas físicas. Emissão de relatórios gerenciais diários, semanais e mensais com a curva de desvio padrão do custo e qualidade operacional do sistema, inclusive dos manuais de operação, treinamento e recursos humanos.

Operação do sistema de abastecimento de água através de mão de especializada, para dar o pleno funcionamento integrado, conforme previsto no planejamento operacional. Garantindo estar a potabilidade da água tratada dentro dos padrões definidos pela legislação do Ministério da Saúde e a sustentabilidade ambiental e em consonância com as Leis Federais, Estaduais e Municipais.

O resultado esperado é a universalização da água potável para a população, melhoria significativa da qualidade d’água distribuída, atendimento aos anseios da população/usuários, redução de perdas físicas, de custos, modicidade das tarifas e o aumento de receita financeira do SAAE para possibilitar novos investimentos.

Definição da demanda para atendimento da população para um período de 20 anos.

4. ESPECIFICAÇÕES/DETALHAMENTO TÉCNICO

PEÇAS GRÁFICAS 

Formam uma representação gráfica do projeto, elaborada de modo a permitir sua visualização em escala adequada, demonstrando formas, dimensões, funcionamento e especificações, perfeitamente definida em plantas, cortes, elevações, esquemas e detalhes, obedecendo às normas técnicas pertinentes. As pranchas deverão estar dobradas em tamanho A4, levando em conta a fixação, por meio de aba, em pastas e de modo a deixar visível o carimbo destinado à legenda, conforme NBR-6492, com a finalidade de facilitar o manuseio das pranchas. 

MEMORIAL DESCRITIVO 

O Memorial descritivo deve conter detalhamento de todos os projetos, relatório fotográfico recente do local da obra (registradas após eventual ação de resposta, como limpeza, remoção de escombros ou obra provisória); 

Comparação entre as diversas alternativas possíveis para solução do problema, apresentando as justificativas que subsidiaram a escolha da solução desenvolvida. Para obras de pequeno porte admite-se abordagem simplificada, constituída de descrição resumida das demais alternativas e motivação da escolha; 

Descrição detalhada do objeto projetado, na forma de texto, onde são apresentadas as soluções técnicas adotadas, necessárias ao pleno entendimento do projeto, complementando as informações contidas nos desenhos. Deverá descrever os métodos construtivos; a forma de obtenção dos materiais (aquisição comercial, jazida, etc.); distâncias de transporte; relação mínima de equipamentos; lógica de implantação das metas com o objetivo de possibilitar ao menos funcionalidade parcial do empreendimento em caso de paralisação da obra; sequência das etapas/fases de cada meta, etc. 

Ilustrar a compatibilidade do projeto com eventuais outros projetos paralelos ao Plano de Trabalho em questão ou com sistemas/obras preexistentes. 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

Compreende os estudos que subsidiaram a elaboração do projeto, como topografia, sondagens e perfis geológico-geotécnicos, estudos hidrológicos, entre outros. 

MEMORIAL DE CÁLCULO DOS DIMENSIONAMENTOS 

Trata-se de documento fundamental, que visa demonstrar a viabilidade técnica do empreendimento. Deve conter o resumo de todos os cálculos e estudos, baseados em normas técnicas e referências bibliográficas, demonstrando o dimensionamento das soluções técnicas adotadas (de modo a evitar ou minimizar reformulações/reajustes acentuados durante a fase de execução). As fórmulas utilizadas devem ser apresentadas sob suas formas literais (esclarecendo-se o significado de cada variável) e os parâmetros adotados devem estar justificados. Citar as fontes de referência. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Texto no qual se fixam todas as regras e condições que se devem seguir para a execução da obra ou serviço de engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e o modo como serão executados cada um dos serviços, apontando os critérios para a sua medição. Todos os itens do orçamento devem ser especificados, organizados segundo a itemização empregada na planilha orçamentária. 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do tempo de duração da obra, demonstrando em cada período, o percentual físico a ser executado e o respectivo valor financeiro despendido. Deve ser apresentado um para cada meta (subsidia a verificação dos prazos e valores das etapas de cada meta), e um global (subsidia a verificação da compatibilidade do cronograma de desembolso com o ritmo do empreendimento). 

ORÇAMENTO

Avaliação do custo total da obra, tendo como base: (a) preços dos insumos praticados no mercado ou valores de referência; e (b) levantamentos de quantidades de materiais e serviços obtidos a partir do conteúdo dos elementos descritos nos subitens a seguir. São inadmissíveis apropriações genéricas ou imprecisas, bem como a inclusão de materiais e serviços sem previsão de quantidades. O Orçamento deverá ser lastreado em composições de custos unitários e expresso em planilhas de custos e serviços, referenciadas à data de sua elaboração. O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no orçamento, assim como a taxa de encargos sociais.

Planilha Orçamentária: sintetiza o orçamento e deve conter, no mínimo: 

a) discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário (limitado conforme LDO vigente, indicando o código e a referência utilizada) e custo parcial; 

b) custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais; 

c) data de sua elaboração; 

d) nome completo do responsável técnico pela orçamentação, seu número de registro no CREA e assinatura. 

e) código e nome da tabela de referência (SINAPI, SICRO 2, CODEVASF, DNOCS, etc.). 

Na organização dos itens da planilha, os serviços referentes a cada projeto deverão estar agrupados por projetos e etapas. A versão eletrônica da planilha deverá ser encaminhada em CD, em formato MS-Excel. 

Observações: 

a) Evitar o uso de unidades genéricas e globais, como "verba (vb)", "ponto (pt)" ou "conjunto (cj)". 

b) A planilha não deve conter previsões de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar, bem como pagamento a qualquer servidor público. 

c) A data base da planilha deverá ser recente, a fim de se garantir a exequibilidade do projeto. 

d) Não deve haver preços distintos para serviços similares. 

e) Todas as Obras projetadas deverão ter seus custos unitários analisados segundo a referência SINAPI: obras de infraestrutura urbana como drenagem/pavimentação; ou SICRO: obras de arte como pontes e bueiros, estradas vicinais, etc. 

f) Na hipótese de a tabela referencial principal (SICRO ou SINAPI, conforme o caso) não oferecer determinado custo unitário, este será apurado por meio de pesquisa de mercado e justificado pelo convenente. São aceitos um dos seguintes meios: 

•
Serviço semelhante encontrado em outra tabela referencial que melhor represente o caso concreto; 

•
Cálculo da mediana de 03 ou mais cotações regionais encaminhadas pelo convenente, podendo ser calculada a média para situações onde seja impossível este número mínimo de cotações. 

•
Apresentação de composição de custo (utilizando insumos da tabela referencial principal sempre que possível). 

g) São exemplos de outras tabelas referenciais: 

•
Órgãos/Entidades da Adm. Pub. Federal: CODEVASF, DNOCS, SINAPI (Referencial, Nacional e Regional), SICRO2, CBTU, Eletrobrás, Aneel, Eletrosul.

•
Secretarias/Controladorias Estaduais/Municipais de Infraestrutura e/ou Obras: SETOP-MG; 

•
Companhias estaduais de saneamento: COPASA, CEDAERJ entre outras; 

•
Departamentos Estaduais de Estradas de Rodagem: DER-MG; 

h) Nos casos em que custos existentes na tabela de referência principal (SINAPI ou SICRO, conforme o caso) não representarem adequadamente a obra em questão, deverão ser apresentados relatórios técnicos circunstanciados, que trazem a composição de custo adequada ao caso concreto. Devem estar demonstrados os cálculos dos coeficientes de produtividade, a pertinência dos equipamentos, da relação de mão de obra e dos materiais, bem como comprovados os custos unitários dos insumos (utilizando insumos da tabela referencial principal sempre que possível). 

MEMORIAL DE CÁLCULO DE QUANTITATIVOS 

a) os cálculos de todos os quantitativos físicos dos materiais, serviços e equipamentos a serem utilizados nas obras, constantes na planilha orçamentária. 

b) para os itens não encontrados na tabela de referência principal, a descrição da metodologia empregada para definição dos seus custos unitários (§ 2º, art. 127 da Lei nº 12.309/2010 - LDO 2011), bem como citadas as referências utilizadas nestes casos. 

DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 

A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da PMM. 

DA EQUIPE MÍNIMA E DO ESCRITÓRIO

A equipe mínima do escritório local deverá ser de:

•
Gerente de contrato – Engenheiro ou Arquiteto;

•
Engenheiro Civil;

•
Arquiteto;

•
Desenhista/Cadista;

•
Técnico orçamentista;

•
Auxiliar técnico;

•
Auxiliar Administrativo;

•
Auxiliar de serviços gerais;

•
Motorista;

MODO DE ENTREGA DO OBJETO 

O serviço será recebido e submetido ao setor requisitante para avaliar a sua conformidade com as especificações constantes deste Contrato e da proposta do CONTRATADO, a fim de que decida sobre sua aceitação ou rejeição. 

Os recebimentos provisório e definitivo dos serviços ocorrerão na forma do previsto no artigo 73, da lei federal n° 8.666/93, estando condicionados à conferência; exame qualitativo e aceitação final obrigando-se o CONTRATADO a reparar, corrigir, substituir eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectadas. 

O recebimento definitivo somente se dará, ainda, após comprovação da entrega dos serviços contratados e verificação de sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas e consequentemente aceitação. 

Na hipótese de rejeição, de algum serviço executado, fica o contratado obrigado a sua reparação, correção, remoção, reconstrução, às suas expensas, em prazo a ser ajustado entre as partes, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de incidência nas sanções previstes neste contrato. 

O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do contratado, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato. 

MODO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura Contratante, através de apresentação de nota fiscal, devidamente atestada por servidor da administração, designado para tal fim, acompanhada de comprovantes de regularidade junto ao ISS, ISSQN e ao FGTS. 

A Prefeitura Contratante efetuará o pagamento dos serviços em até 30 dias após a entrega da nota fiscal. 

A liberação dos pagamentos se dará da seguinte maneira: 

Através de medições mensais de acordo com os serviços realizados.
ANEXO II
	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 005/2017
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2017
Pelo presente, o ___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________, doravante denominado CONTRATANTE e a(s) empresa(s) ________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 00.000.000/0000-00, com endereço em Rua ______________, nº. ______, Bairro __________, _______________ - _____, através do seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. 000.000.000-00, e RG. Sob o nº. 0.000.000-0 SSP/ ____, vencedora(s) do certame doravante denominada(s) FORNECEDORA(S), ACORDAM proceder, nos termos do Edital de Pregão Presencial nº 001/2017, ao REGISTRO DE PREÇOS, com seus respectivos preços unitários e totais por lote nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Edital e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as Lei nº. 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir.

	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


É objeto do presente certame o registro de preços para futuras e eventuais contratação de empresa especializada para a execução de Estudos e Projetos de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, Saneamento Básico, Projetos de Equipamentos Públicos, Consultoria Técnica para captação, aprovação e liberação de recursos financeiros
1.0. Os itens foram registrados de acordo com tabela abaixo:

	CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


2.0. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma da Lei.

2.1. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir legalmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

2.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador.

O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses com vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviços pelo CIDES-LESTE

A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para celebrar o referido contrato, do qual farão parte o Edital, incluídos os seus Anexos, e as respectivas propostas. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 17 deste Edital.

	CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


3.0. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Obras de cada Município.

	CLÁUSULA QUARTA – DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO


4.0. Os serviços deverão ser executados na própria sede da empresa vencedora ou ainda se necessário no próprio setor de obras.

4.1. O prazo para inicio dos serviços de acordo com o objeto licitado é de 24(vinte e quatro) horas, contados do recebimento da ordem de serviços.

	CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS


5.0. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações para prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação pertinente.

5.1. A prestação de serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através da Ordem de Fornecimento (O.F), emitida pelo CIDES-LESTE, contendo o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de inicio dos serviços.

5.2 – O CIDES-LESTE reserva-se o direito de impugnar os serviços realizados, se esse não estiver de acordo com as especificações do Anexo I (Termo de Referência). 

	CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO


6.0. A empresa se obrigará em um prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a solucionar quaisquer problemas com os aos serviços prestados, inclusive refazer os serviços se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso inadequado;

6.1. O fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições de fornecimento, acréscimos de até 25% do valor total da Ata de Registro de Preços;

6.2. São obrigações do contratado, além das demais previstas nesta Ata e no Edital:

I - executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pelo CIDES-LESTE, de acordo com o especificado nesta Ata e nos Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

II - cumprir a data e horário da entrega dos serviços, não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto registrado.

III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência o CIDES-LESTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata;

IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CIDES-LESTE, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

V - prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

VI – o não cumprimento total da realização dos serviços incumbe ao detentor do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta Ata e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

VII - comunicar imediatamente ao CIDES-LESTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

IX- fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo CIDES-LESTE;

X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

	CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO


7.0. São responsabilidades do Contratado:

a) Entregar os materiais\serviços em conformidade com o estabelecido neste termo de referencia;

b) Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento dos materiais objeto desta licitação e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela contratante;

c) Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais e veículos, inclusive carga e descarga, até os locais indicados pela contratante;

d) Assegurar a contratante o direito de fiscalizar, sustar e\ou recusar os materiais\serviços que não estejam de acordo com as condições estabelecidas neste termo de referencia, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades provenientes do Instrumento Contratual;

e) Assumir todas as despesas decorrentes de substituição de quaisquer materiais\serviços recusados pela contratante ou pela CEMIG, nos termos do Edital;

f) Manter todas as condições exigidas na fase de habilitação para licitação;

g) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as dependências da contratante e da CEMIG.

h) Responder, ainda por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da contratante ou de terceiros, em especial, da CEMIG, decorrente de culpa ou dolo, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega dos materiais\serviços dentro das dependências da contratante ou da CEMIG, ou no campo, durante a execução das obras. (Art. 70 da lei numero 8.666\1993).

i) Comunicar ao setor de obras do CIDES-LESTE por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.

j) Assumir, também a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação especificam de acidentes de trabalho quando em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando da entrega dos materiais\serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da contratante.

k) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil, ou penal relacionadas ao fornecimento dos materiais\serviços, originalmente ou vinculada por prevenção conexão ou continência.

l) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste pregão;

m) A inadimplência do licitante, com referencia aos encargos estabelecidos na Alínea Anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratante nem poderá onerar o objeto deste pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante;

n) Substituir o material\serviço que esteja desconforme com o estabelecido neste termo de referencia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da notificação da contratante;

o) Manter os seus funcionários identificados por crachá, quando em cumprimento do objeto desta licitação.

7.1. O CONTRATADO autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

	CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA


8.0. O CIDES-LESTE obriga-se a:

a)  Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Contratada;

b) Notificar, por escrito, a contratada quaisquer irregularidades encontradas nos Materiais\serviços fornecidos;

c) Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual;

d) Realizar rigorosa conferencia das características dos materiais\serviços, entregues pelo fiscal designado pelo CIDES-LESTE somente atestando os documentos da despensa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos materiais\serviços.

e) Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos materiais\serviços ofertados (Art. 67, da lei numero 8.666\1993).

f) Rejeitar, no todo ou em parte o material\serviço, fornecido em desacordo com as características estabelecidas neste termo (Art. 76 da Lei numero 8.666\1993).

8.1. Caberá ao CIDES-LESTE promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

	CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO


9.1
Os recursos financeiros para suportar a eficácia do presente objeto, serão atendidos por verbas, constantes do orçamento vigente de cada município contratante.

9.2
O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado em parcelas mediante apresentação de Nota, acompanhada da medição aprovada pela fiscalização com aceite da contratante.

9.3
A Contratada deverá apresentar Documento Fiscal e depois de comprovada a prestação do serviço licitado nas condições exigidas, o pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos da data do documento fiscal apresentado.

9.4
Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

I
cópia da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica;

II
Certidão Negativa de Débitos junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS

III
Certificado de Regularidade do FGTS, sempre que vencido o prazo de validade;

IV
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – Lei Federal 12.440/2011.

9.5
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.6
Os preços contratuais, constantes na planilha de orçamento e relativo à execução das obras, serviços e fornecimento de materiais e equipamentos, são fixos e irreajustáveis.
	CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS


10.0 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento, desde que devidamente comprovado.

10.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassem os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

10.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o CIDES-LESTE solicitará a empresa vencedora, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único.

10.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo CIDES-LESTE.

	CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


11.0. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

- quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no Edital e na Ata de Registro de Preços;

- quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido;

- quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;

- em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste Registro;

- os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

- por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;

11.1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

11.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

11.3. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo CIDES-LESTE, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital.

11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento dos Itens de cada lote.

11.5. Caso o CIDES-LESTE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição infringida.

	CLÁUSULA DOZE - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC


12.0. Correrão por conta exclusivas do CONTRATADO:

I) todos os impostos, taxas, transporte e frete que forem devidos em decorrência das contratações e ou fornecimento do objeto deste Edital.

II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

	CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES


13.0. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I) advertência;

II) multa;

III) suspensão temporária para licitar e contratar com o CIDES-LESTE, por período de até 05 (cinco) anos;

IV) declaração de inidoneidade.

13.1. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo ao CIDES-LESTE e será lançada no Cadastro de Fornecedores do Município.

13.2. O fornecedor sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva fatura, por dia de atraso, a partir do 1º (primeiro) dia de atraso, considerando o prazo estabelecido para entrega do produto.

13.3. No caso de atraso na entrega do produto por mais de 15 (quinze) dias, poderá o CIDES-LESTE, a partir do 6º (sexto) dia, a seu exclusivo critério, rescindir a Ata, ficando o fornecedor impedido de licitar com a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos.

13.4. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com esta CIDES-LESTE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores e poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à .

13.5. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta:

a) se o FORNECEDOR descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos ao Órgão/Entidade;

b) se o FORNECEDOR sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

c) se o FORNECEDOR tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula.

13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela competente autoridade ministerial, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa do FORNECEDOR, será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do Cadastro Municipal.

13.8. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o FORNECEDOR das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta Ata.

	CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS


14.0. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

	CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


15.0. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas pela dotação do Município a seguir:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


16.0 As partes ficam adstritas, ainda, às seguintes disposições:

I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO


As partes contratantes elegem o foro de Caratinga - MG como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando arquivadas na sede do CIDES-LESTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93.

Caratinga - MG, xx de xxxxxxxxxx de 2017.

________________________

CONTRATANTE

PREFEITO MUNICIPAL

______________________

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedor

Testemunhas:

_______________________



_______________________

Nome:                                  



Nome: 

CPF/MF:                         


           
CPF/MF: 

ANEXO III

CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo)
(local), ______ de ___________ de 2017.

AO

CIDES-LESTE

Ao Pregoeiro, 


Pela presente, fica credenciado o Sr. ______________________, portador da Cédula de Identidade nº__________, expedida em ___/___/____ e CPF nº. _______________, para representar a empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________________, no Pregão Presencial Nº. 001/2017, a ser realizado em _______________, no CIDES-LESTE, ás ________ horas, podendo, para tanto praticar todos os atos necessários, inclusive poderes para formular ofertas e lance de preços, prestar esclarecimentos, receber notificações, interpor recursos e manifestar-se quanto a desistência de interpô-los. 


Atenciosamente

Assinatura e carimbo do representante legal

OBSERVAÇÕES:

1- A carta de credenciamento deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, assinada pelo seu representante legal, com poderes para constituir mandatário e com reconhecimento de firma em cartório.

2-  Esta carta deverá ser apresentada de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes (Proposta de Preços ou habilitação)

(esta declaração deverá vir fora dos envelopes, juntamente com os documentos que comprovem o credenciamento)
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (modelo)
A empresa_______________________________________, CNPJ nº________________, declara, para fins de participação no procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 001/2017, cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação, nos temos do artigo 4º, inciso VII da Lei nº 10.520/2002, estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal.

Declara ainda ciente da obrigatoriedade de informar fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório ou na vigência contratual.

___________________________, _________ de _________________ de 2017.

Assinatura do (sócio ou credenciado) e 

carimbo da empresa
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017
A empresa _____________________________________________inscrita no CNPJ sobº_____________________, por intermédio de seu representante legal Sr. (a)____________________________________, portador(a) da Carteira de identidade nº __________________________ e CPF º_________________________, DECLARA, para fins de participação na Licitação na modalidade Pregão Presencial nº 002/2015, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________________,__________de_______________de 2017.

Assinatura do contador da empresa e

Carimbo de CRC

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante e colocada junto com o credenciamento.
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

Eu, _________________________________, brasileiro, _______________, portador do CPF, Residente na Rua _________________________, nº. _________, na cidade de ________________, Estado de Minas Gerais, representante legal da empresa _______________________________, CNPJ:____________________________ DECLARO, para os devidos fins de prova junto ao Processo Licitatório nº. 004/2017, modalidade Pregão presencial SRP nº. 001/2017 e para fins do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalvamos que os menores a partir de 14(quatorze) anos se encontram na condição de aprendiz.


Por ser verdade firmo a presente em duas vias de igual teor e forma para um só efeito.

_____________________, _______de _______________de 2017.

Representante Legal

(esta declaração deverá vir dentro do envelope de documentos)
ANEXO VII

 DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS (MODELO)

(NOME) ______________________________ CPF nº ______________, residente, (endereço completo) ______________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Esta declaração é parte integrante da documentação exigida pelo Edital da licitação, PREGÃO PRESENCIAL RP 001/2017, do CIDES LESTE e por ela responde integralmente a declarante.
______________________, _____ de ___________ de 2017.

_______________________________

Assinatura e CPF
____________________________________

Nome completo do Declarante

ANEXO VIII - PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2017 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2017
Ao

PREGOEIRO

CIDES-LESTE – MG

OBJETO: É objeto do presente certame o registro de preços para futuras e eventuais contratação de empresa especializada para a execução de Estudos e Projetos de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, , Saneamento Básico, Projetos de Equipamentos Públicos, Consultoria Técnica para captação, aprovação e liberação de recursos financeiros
PROPONENTE:........................................................

ENDEREÇO:..........................................N.º.............

BAIRRO:...................CIDADE...........................UF......

FONE:........................FAX....................................
CEP:........C.N.P.J.................................................
NOME DO BANCO:......................................................

AGÊNCIA Nº................. CONTA CORRENTE Nº.......................

PREPOSTO QUE FIRMARÁ CONTRATO DE FORNECIMENTO:

NOME:..................................................................................................................................

ENDEREÇO:.........................................................

RG: ..............................................................

CPF:..............................................................

	Planilha de preços
	 
	
	

	Item
	Referência
	Descrição
	Unid
	Valor unit. (R$)

	1
	 
	Topografia
	 
	 

	1.1
	Copasa 65001142
	Mobilização e locomoção da equipe de topografia 
	Km
	

	1.2
	Copasa 65001143
	Transporte de coordenadas por km (quilometro) 
	Km
	

	1.3
	Copasa 65001153
	Levantamento planialtimetrico e semi cadastral com normal
	km²
	

	1.4
	Copasa 65001201
	Alocação de equipe básica de topografia 
	mês
	

	1.5
	Copasa   65001204
	Descrição topográfica com elaboração de mapa chave e preenchimento de ficha de avaliação preliminar do valor comercial do imóvel
	unid.
	

	2
	 
	Geotecnia
	 
	 

	2.1
	SON-SPT-005 Setop
	Sondagem a percussão - mobilização e desmobilização
	Vb
	
	
	

	2.2
	Copasa 65001208
	Sondagem a percussão - adicional de mobilização e desmobilização                                                                                                                                                                                
	km
	

	2.3
	Copasa 65001209
	Sondagem a percussão - instalação por furo                                                                                                                                                                                                      
	unid.
	

	2.4
	SON-SPT-010 Setop
	Sondagem a percussão ø2.1/2" - perfuração e retirada de amostras                                                                                                                                                                                
	m
	
	
	

	2.5
	ENS-SOL-025 Setop
	Ensaio de limite de liquidez
	unid.
	
	
	

	2.6
	ENS-SOL-030 Setop
	Ensaio de limite de plasticidade                                                                                                                                                                                                          
	unid.
	
	
	

	2.7
	ENS-SOL-020 Setop
	Granulométrica por peneiramento e sedimentação                                                                                                                                                                                                   
	unid.
	
	
	

	2.8
	Copasa 65001222
	Determinação do teor de umidade natural                                                                                                                                                                                                         
	unid.
	
	
	

	2.9
	Copasa 65001224
	Determinação do coeficiente de permeabilidade dos solos a carga constante 
	unid.
	
	
	

	2.10
	Copasa 65001225
	Determinação do coeficiente de permeabilidade dos solos a carga variável 
	unid.
	
	
	

	2.11
	Copasa 65001226
	Compactação - proctor normal - 5 pontos                                                                                                                                                                                                         
	unid.
	
	
	

	2.12
	Copasa 65001227
	Compactação - proctor intermediário - 5 pontos                                                                                                                                                                                                   
	unid.
	
	
	

	2.13
	Copasa 65001228
	Compactação - proctor modificado - 5 pontos                                                                                                                                                                                                     
	unid.
	
	
	

	2.14
	Copasa 65001229
	Índice de suporte Califórnia - 3 pontos                                                                                                                                                                                                         
	unid.
	
	
	

	2.15
	Copasa 65001230
	Cisalhamento direto (lento) - 1 corpo de prova                                                                                                                                                                                                  
	unid.
	
	
	

	2.16
	Copasa 65001238
	Determinação da massa especifica aparente "in situ" com emprego do cilindro de cravação 
	unid.
	
	
	

	2.17
	Copasa 65001239
	Determinação da massa especifica aparente "in situ" com emprego do frasco de areia 
	unid.
	
	
	

	3
	 
	Projetos executivos de Infraestrutura urbana
	 
	 
	

	3.1
	Sinapi  2707
	Projeto geométrico - eng. Civil pleno  
	h
	
	

	3.2
	Sinapi  2707
	Projeto de canalização - eng. Civil pleno  
	h
	
	
	

	3.3
	Sinapi  2707
	Projeto de drenagem - eng. Civil pleno    
	h
	
	
	

	3.4
	Sinapi  2707
	Projeto geométrico de contenção  - eng. Civil pleno
	h
	
	
	

	3.5
	Sinapi  2707
	Projeto estrutural de contenção / canal  - eng. Civil pleno    
	h
	
	
	

	3.6
	Sinapi  2707
	Projeto de terraplenagem - eng. Civil pleno   
	h
	
	
	

	3.7
	Sinapi  2707
	Projeto de pavimentação - via local - eng. Civil pleno            
	h
	
	
	

	3.8
	Sinapi  2707
	Projeto de de sinalização / desvio eng. Civil pleno      
	h
	
	
	

	3.9
	Sinapi  2707
	Projeto geométrico de contenção – eng. civil pleno
	h
	
	
	

	3.10
	Sinapi  2707
	Projeto estrutural de contenção eng civil pleno
	h
	
	
	

	3.11
	Sinapi  33952
	Projeto arquitetônico - arquiteto pleno   
	h
	
	
	

	3.12
	Sinapi  2708
	Projeto obras artes especiais - pontes, viadutos, etc - eng. Civil senior  
	h
	
	
	

	4
	 
	Projetos executivos de equipamentos públicos
	 
	 
	 
	 

	4.1
	Sinapi  33952
	Projeto arquitetônico - arquiteto pleno  
	h
	
	
	

	4.2
	Sinapi  2707
	Projeto de drenagem pluvial - eng. Civil pleno               
	h
	
	
	

	4.3
	Sinapi  33952
	Projeto paisagístico áreas livres obras edificação - arquiteto pleno
	h
	
	
	

	4.4
	Sinapi  34783
	Projeto elétrico - eng. Eletricista pleno                  
	h
	
	
	

	4.5
	Sinapi  2707
	Projeto hidráulico / sanitário - eng. Civil pleno          
	h
	
	
	

	4.6
	Sinapi  2707
	Projeto de prevenção e combate a incêndio - eng. Civil pleno     
	h
	
	
	

	4.7
	Sinapi  33952
	Projeto de programação visual - arquiteto pleno  
	h
	
	
	

	4.8
	Sinapi  34783
	Projeto de proteção contra descargas atmosféricas  - eng. Eletricista pleno
	h
	
	
	

	4.9
	Sinapi  2707
	Projeto de irrigação - eng. Civil pleno   
	h
	
	
	

	4.10
	Sinapi  33952
	Perspectiva colorida - 50x70cm - arquiteto pleno
	h
	
	
	

	4.11
	Sinapi  2358
	Planta humanizada colorida 50x70 cm a1 - desenhista projetista
	h
	
	
	

	5
	 
	Geral
	 
	 
	 
	 

	5.1
	Sinapi 2708
	Coordenador geral 
	h
	
	
	

	5.2
	Sinapi 2708
	Especialista - engenheiro civil / químico / ambiental / sanitarista/ florestal.
	h
	
	
	

	5.8
	Sinapi 2707
	Engenheiro civil pleno / projetista
	h
	
	
	

	5.9
	Sinapi 2708
	Engenheiro civil / geólogo/geotécnico
	h
	
	
	

	5.10
	Sinapi 33952
	Arquiteto pleno
	h
	
	
	

	5.11
	Sinapi 2350
	Auxiliar de escritório
	h
	
	
	

	5.14
	Cotação
	Veículo tipo leve - popular palio ou similar - manutenção
	mês
	
	
	

	5.15
	Cotação
	Veiculo tipo pick-up ou similar - manutenção
	mês
	
	
	

	5.16
	Cotação
	Combustível - gasolina comum
	mês
	
	
	

	6
	 
	Serviços gráficos
	 
	 
	 
	 

	6.1
	Cotação
	Plotagem colorida em papel sulfite - imagem  
	Formato A1
	
	
	

	6.2
	Cotação
	Plotagem colorida em papel sulfite - linha  
	Formato A2
	
	
	

	6.3
	Cotação
	Plotagem preto e branco em papel sulfite  
	Formato A1
	
	
	

	6.4
	Cotação
	Plotagem preto e branco em papel sulfite  
	Formato A3
	
	
	

	6.5
	Cotação
	Cópia xerox simples - formato a4  
	Formato A4
	
	
	

	6.6
	Cotação
	Cópia xerox colorida - sulfite - formato a4  
	Formato A4
	
	
	

	6.7
	Cotação
	Encadernação formato a4, pvc, c/ espiral até 50 folhas  
	Formato A4
	
	
	

	6.8
	Cotação
	Revelação fotográfica digital - papel fosco ou brilhante 10x15cm  
	Unid.
	
	
	

	Total
	R$ 
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação; que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos.

Menor Preço global/lote

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Nome da Empresa: __________________________________________________

Assinatura do representante legal: _____________________________________

Data: _____/_____/______
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